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APRESENTAÇÃO

O modo com que nos relacionamos com o conhecimento impacta diretamente o 
processo de ensino aprendizagem e também no modo como encaramos o processo 
de construção do conhecimento como todo. Há, da mesma maneira uma diferença no 
tratamento que damos à tensão existente entre a informação  produzida  pela ciência e 
aquela a que temos acesso cotidianamente, que reside exatamente na conexão que estamos 
dispostos a reconhecer entre  o conhecimento, a informação e a experiencia cotidiana dos 
indivíduos. De maneira geral, essa relação é vista atualmente, como um elemento de 
embates e resistências, em uma dinâmica própria, que não é sempre harmônica. Essa 
espécie de tensão é particularmente visível no momento em que vivemos: há uma espécie  
conservadorismo que está em crescimento no Brasil atualmente se alimenta dela,  e que se 
coloca, muitas vezes como resistente a ciência de referencia e aos consensos científicos 
reconhecidos. Há uma factualização das informações que passam a fazer sentido para 
o indivíduo validadas especialmente pela sua própria experiencia com o real. Assim, os 
“espaços de domínio público” do conhecimento vem ganhando cada vez mais dimensão 
no processo da formação de opiniões, posicionamentos e referenciais das pessoas. 

Esse movimento não é um fenômeno apenas nacional, mas se verifica em diferentes 
partes do globo, o que demonstram a necessidade de um aprofundamento no entendimento 
do funcionamento destes espaços de difusão da informação e na maneira como os sujeitos 
e os sentidos do real são constituídos. O pensamento é construído no espaço de relação 
entre as pessoas, no reconhecimento e na interação dos indivíduos. Da mesma forma em 
que os saberes e a ciência se expressam por meio de linguagens, mas não se reduzem 
a elas. É na relação, no reconhecimento e na exploração da construção de sentido dos 
grupos humanos e reconhecimento dos sujeitos como elementos formadores desse sentido 
(que portanto, se está contido na maneira em que cada indivíduo constrói sua experiencia 
do real) que a história adquire profundidade, riqueza e forma É dessa experiencia que o 
conhecimento histórico, se estabelece, se compõe e constrói significados.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
Janaína de Paula do E. Santo
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CAPÍTULO 8
doi

O DECRETO Nº 500/1955 NO CONTEXTO DA 
LEGISLAÇÃO FUNDIÁRIA: CONFLITOS AGRÁRIOS 
E GESTÃO DAS TERRAS DEVOLUTAS EM GOIÁS 

(1955-1958)

Data de aceite: 01/07/2020

Data de submissão: 05/05/2020

Matheus de Araujo Martins Rosa
Graduando em História da Universidade de 

Brasília (Bacharelado - Diurno)
Link para o currículo Lattes: http://lattes.cnpq.

br/0931998987321694

RESUMO: O presente trabalho consiste em 
tecer considerações acerca da gestão das 
terras devolutas no Estado de Goiás durante 
o período da construção de Brasília. Para isso, 
analisamos a atuação do Departamento de 
Terras e Colonização através do relatório de 
suas atividades relativas ao ano de 1957 e à 
luz do decreto estadual nº 500, de 11 de maio 
de 1955, bem como da historiografia pertinente. 
Com isso, podemos corroborar a hipótese 
de que o período aqui tratado caracterizou-
se como um momento crucial, no qual: 1) o 
tradicional domínio das elites latifundiárias era 
intensamente contestado pela organização 
camponesa; 2) essa dialética da luta pelo poder 
refletia-se nas ações do governo estadual sob 
a gestão de José Ludovico de Almeida, o qual 
buscava equilibrar-se precariamente entre os 
interesses de um e de outro lado; 3) a urgência 
do avanço do capital no campo, representado 
pela frente pioneira em sua forma mais 

extremada - construção de Brasília -, impunha 
um cronograma acelerado para as atividades de 
desapropriação de terras, as quais não podiam 
esperar pela lenta e conflituosa demarcação 
de terras devolutas para permutá-las com 
os proprietários de imóveis rurais dentro do 
polígono do novo DF.
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MANAGEMENT IN GOIÁS (1955-1958)

ABSTRACT: This work aims to make some 
observations regarding the public land 
management in the State of Goiás during the 
late 1950’s. In order to do so, we analyzed 
the activities of the Land and Colonization 
Department through its 1957 report, the 
State decree #500 from May 11th, 1955, and 
through the correspondent historiography as 
well. Furthermore, we could corroborate the 
hypothesis that the period can be characterized 
as a crucial moment, which: 1) the tradicional 
domain of the rural elites was highly contested 
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by the yeomen farmers; 2) this dialectical struggle to the power reflected itself on the actions 
of the governor José Ludovico de Almeida, who found himself trapped between each side’s 
goals; 3) the urge for the advance of the capital in the Brazilian countryside, represented 
by the “pioneer front” in its most extreme form - the construction of Brasília -, imposed 
an accelerated schedule for the land expropriation, which could not wait for the long and 
conflicting demarcation of the public land’s boundaries in order to exchange them for the rural 
properties located inside the new Federal District.  
KEYWORDS: Agrarian conflicts, land expropriation, public lands, Goiás

1 | 	INTRODUÇÃO

A história de Brasília confunde-se com o avanço do capital no hinterland brasileiro. 
A construção da nova capital federal representou não apenas a “meta-síntese” das ideias 
desenvolvimentistas e de integração nacional no governo Juscelino Kubitschek1, mas um 
ponto crucial no longo processo de desenvolvimento do capitalismo no campo, mormente 
representado pela estruturação da moderna propriedade fundiária, alçando a terra à 
condição de mercadoria concentrada nas mãos de particulares (MARTINS, 1975, p. 49). 

No caso do Estado de Goiás, a sua efetiva inserção no concerto do capitalismo 
brasileiro se dá com a expansão da estrada de ferro, a qual adentra em terras goianas 
em 1913, como resultado da expansão agrícola necessária para atender às demandas 
crescentes por alimentos no interior paulista e no triângulo mineiro, regiões de forte 
concentração na produção de café (CAMPOS, 2015, p. 29). A partir do governo de Getúlio 
Vargas, tem-se início a Marcha para o Oeste (CANCELLI, 2017, p. 11; CARNEIRO, 1988, 
p. 76; GUIMARÃES, 1988, p. 27), iniciativa que visava incorporar o vasto interior brasileiro 
(e, posteriormente, a Amazônia) à economia nacional: o que era então frente de expansão, 
calcada numa economia de subsistência e na ocupação de terras devolutas (MARTINS, 
op. cit., p. 45), tornar-se-ia progressivamente frente pioneira a partir das décadas de 1940 
e 1950 (GUIMARÃES, op. cit., p. 28). Transpondo as férteis regiões do sul goiano ao longo 
da estrada de ferro, o avanço do capital em meados do século XX traduz-se nas tentativas 
de colonização do chamado “mato grosso goiano” (BERTRAN, 1978, p. 107; CAMPOS, 
op. cit., p. 71), região compreendida de leste a oeste entre o município de Anápolis e as 
proximidades da Serra Dourada e, de norte a sul, entre Goiânia e a região do Vale do São 
Patrício (BERTRAN, op. cit., p. 106; FAISSOL, 1952, p. 7). Esse avanço se deve à intensa 
migração para Goiás promovida pelo governo federal a partir da instalação da Colônia 
Agrícola Nacional de Goiás (CANG), gerando um forte aumento populacional, bem como 
à construção da rodovia BR-153, a chamada “Belém-Brasília”, a qual permitiu a abertura e 
ocupação de novas áreas no médio-norte e norte goianos, primeiro por posseiros, seguidos 
de latifundiários. E o exemplo mais extremo e emblemático do confronto entre esses 
1	 Para maiores detalhes sobre a relação entre Juscelino Kubitschek e sua concepção desenvolvimentista da cons-
trução de Brasília, ver VIDAL, 2009, pp. 185-241.
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elementos, com a superposição entre frente de expansão e frente pioneira, aconteceu na 
região de Formoso e Trombas, médio-norte goiano (GUIMARÃES, op. cit., p. 36). 

Para os fins deste artigo, não cabem maiores considerações e detalhes sobre 
a revolta em si; para nós, cumpre entender o que a historiografia tem a dizer sobre a 
estrutura e legislação fundiária do período, suas implicações no caso Formoso-Trombas e, 
principalmente, nas ações do governo José Ludovico na gestão do conflito e na demarcação 
de terras devolutas, relacionando esses elementos ao processo de constituição do espaço 
designado para a nova capital federal.

2 | 	O DEPARTAMENTO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO E A LEI Nº 1.448/56

Antes, contudo, convém tratar mais especificamente sobre o Departamento de 
Terras e Colonização (DTC). Tratava-se de um órgão ligado à Secretaria de Estado da 
Agricultura, Indústria e Comércio do Estado de Goiás cuja função consistia na gestão das 
terras devolutas do Estado, bem como na promoção de sua alienação a particulares e no 
incentivo a projetos de colonização. 

Desconhece-se sua fundação exata, mas a existência desse Departamento está 
ligada ao surgimento dos serviços de terras, de competência estadual, uma vez que a 
Constituição republicana de 1891, em seu artigo 64, transferia aos estados-membros a 
propriedade das terras devolutas em seus respectivos territórios (BRASIL, 1891; SILVA, 
op. cit., p. 242). Destarte, a competência para legislar sobre matéria fundiária, antes tarefa 
do governo central, a partir de 1891 estaria nas mãos dos estados. A partir desse período, 
os estados-membros, incluindo Goiás, foram constituindo seus respectivos serviços de 
terras, com diferentes denominações e estatutos legais ao longo do tempo.

No entanto, a tarefa de identificação e medição das terras devolutas não evoluiu 
substancialmente com a descentralização de competência: ao revés, ao menos dois 
problemas puderam ser identificados pela historiografia pertinente: a contínua prorrogação 
dos prazos de revalidação das posses (SILVA, op. cit., pp. 305-316; ALENCAR, 1993, 
pp. 39-40), com a transformação do “registro do vigário” de instrumento estatístico 
para instrumento apto à concessão de título de propriedade (SILVA, op. cit., p. 174; 
ALENCAR, op. cit., p. 37), e a precariedade na alienação legal de terras devolutas, seja 
pela indisposição dos posseiros em regularizar seus domínios (MOTTA, 1998, p. 175; 
ALENCAR, op. cit., p. 34), seja pela “arquitetura legal” construída de modo a beneficiar as 
classes dominantes (no caso goiano, os grandes produtores de gado) em detrimento dos 
pequenos posseiros: 

“O que caracteriza a legislação de terras neste período [da Primeira República] é o 
favorecimento ao mais abastado. Está no espírito da lei o estímulo à posse de vastas 
áreas de terra, o incentivo ao latifúndio. A legislação contribui sobremaneira para 
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a constituição legal da classe latifundiária e dominante. A preferência dada a quem 
dispunha dinheiro para pagamento à vista, ou àquele que já possuía terra contígua à 
venda, dificulta ao pequeno lavrador obter e legalizar um pequeno trato de terra. Além 
disso, o poder público vai também favorecer ao grande proprietário. O favorecimento vai 
estar no conjunto de exigências necessárias para se requerer e conseguir a posse da 
terra: o custo da medição e os entraves burocráticos existentes fazem com que o homem 
simples do campo não procure legalizar a terra que ocupa.” (CAMPOS, op. cit., p. 64)

Entretanto, Campos (op.cit., p. 71) e Maia (2008, p. 207) notam uma mudança de 
perfil na legislação fundiária goiana com a promulgação da lei nº 1.448, de 12 de dezembro 
de 1956: trata-se da primeira vez que uma lei fundiária não beneficia o latifundiário, e 
sim o pequeno produtor, limitando o tamanho dos lotes em 500ha2 e dando ao posseiro 
a prioridade na compra da terra. Ademais, mudou-se a lógica da demarcação de terras 
devolutas substituindo a venda por hasta pública, instrumento que garantia o privilégio 
dos latifundiários, e introduzindo a demarcação por requerimento, o que possibilitaria 
maior dinamismo na alienação das terras, uma vez que o particular não mais precisaria 
esperar pela iniciativa estatal para a demarcação. 

A mudança legislativa surtiu efeitos práticos: como destaca Maia (op. cit., p. 214), 
somente entre 6 de junho (data da entrada em vigor da lei nº 1.448/56) e 31 de dezembro 
de 1957 foram protocolados no Departamento de Terras e Colonização 791 requerimentos 
de terras devolutas, equivalentes a 375 mil hectares de terra. Entretanto, o autor cita 
dois problemas na lei: 1) as alíneas “b”, “c” e “d” do artigo 91 exigiam do requerente um 
conjunto complexo de informações, como a estimativa de área e a distância entre a terra 
pretendida e a sede do município, elementos que certamente beneficiariam os grandes 
fazendeiros, pois estes teriam melhor acesso a tais informações; 2) a necessidade de 
registro das terras no cartório local, o qual se encontrava nas mãos dos (ou mantinha 
estreitos laços com) os grandes fazendeiros e grileiros. Podemos ainda levantar algumas 
perguntas, relativas aos obstáculos práticos na realização do requerimento no DTC: 
esse requerimento poderia ser feito via correios ou apenas pessoalmente na sede 
do departamento em Goiânia? Quem poderia escrever o requerimento (uma vez que, 
como mostra Carneiro, os pequenos posseiros possuíam em geral pouca ou nenhuma 
instrução)? No caso do pagamento sobre a medição,3 quantos seriam os posseiros 
aptos a desembolsar o valor necessário? Ademais, não há garantias contra fraudes, 
nomeadamente nos casos de grandes fazendeiros protocolarem diversos requerimentos 
de terras contíguas em nomes de parentes ou “laranjas”, visando a formação legalizada 
de latifúndios, hipótese levantada por Maia (op. cit., pp. 215-216). 

Com essas e outras questões possíveis de serem levantadas, é preciso registrar 
nosso alinhamento com a historiografia: no que tange aos conflitos políticos entre grandes 
2	 No entanto, de acordo com o art. 45, inciso II, em áreas cuja percentagem de cultura for inferior a um terço da área 
total, será aberta a possibilidade de aquisição de até dois mil hectares.
3	 Como preconizava o art. 91, alínea h, o requerente precisaria comprovar o pagamento de 50% sobre o valor da 
medição, sendo que os outros 50% seriam cobertos pelo Estado.
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fazendeiros e pequenos posseiros, não obstante a forte pressão exercida pelos últimos 
(principalmente ao longo da revolta de Formoso e Trombas), pode-se perceber que a 
lei nº 1.448/56 continha “brechas” as quais poderiam ser utilizadas para o benefício dos 
grileiros, o que enfraquece a ideia de um governo José Ludovico preocupado com o 
“equilíbrio” entre essas duas classes. Outrossim, a forte repressão sobre os posseiros em 
Formoso e Trombas no ano de 1957 (CARNEIRO, op. cit., p. 160) corrobora a hipótese 
acima.

3 | 	A DESAPROPRIAÇÃO DE TERRAS NO DF E O DECRETO Nº 500/55

No mesmo período dos embates na Assembleia Legislativa acerca do texto da nova 
lei de terras, o governador José Ludovico toma a frente do processo de transferência da 
capital federal através de uma das questões mais sensíveis: a desapropriação das terras 
inseridas no polígono do novo Distrito Federal.

Para isso, quatro medidas foram importantes: a declaração de utilidade pública 
da área demarcada pela Comissão de Localização da Nova Capital Federal (decreto nº 
480/55); a promulgação da lei nº 1.071/55, disciplinando o decreto nº 480 e estabelecendo 
a permuta de imóveis como modalidade de indenização preferencial (art. 2º); a proibição 
de alienação de terras devolutas dentro de um grande polígono ao redor do novo DF 
(decreto nº 500, de 11 de maio de 1955); e a criação da Comissão de Cooperação para 
a Mudança da Capital Federal,4 presidida pelo médico e pecuarista Altamiro de Moura 
Pacheco.5

Dentro do escopo desse artigo, um elemento chama especial atenção: a permuta de 
terras. Dado que a lei nº 1.071/55 estabelecia essa modalidade como preferencial enquanto 
pagamento de indenizações, seria de se esperar um especial empenho e integração do 
Departamento de Terras e Colonização, órgão responsável pela demarcação das terras 
devolutas para a referida permuta, dentro das atividades da Comissão de Cooperação. 
Entretanto, quando analisamos o relatório final das atividades da Comissão (datada de 

4	 Esta comissão,instituída pelo decreto nº 1.258, de 5 de outubro de 1955, era composta formalmente pelos secre-
tários da Fazenda, Viação e Obras Públicas, o Procurador-Geral de Justiça, o consultor geral do Estado, além do diretor do 
Departamento de Estradas de Rodagem (DER-GO). Na prática de suas atividades, porém, integravam a comissão os juízes 
Marcelo Caetano, Hamilton Velasco e Moacir Bonfim de Freitas; os promotores Domingos Juliano e Arquelau Gonzaga; 
além do engenheiro Joffre Mozart Parada e dos juristas Segismundo de Araujo Mello e Eduardo Henrique de Souza Filho. 
Os dois últimos, juntamente com Altamiro, comandavam os três pilares da comissão: a parte política, de convencimento dos 
fazendeiros (Altamiro), a parte jurídica (Segismundo) e a parte técnica (Joffre), coordenando os trabalhos de demarcação, 
abertura de estradas e pistas de pouso e de reconhecimento de limites entre as fazendas. Para mais informações sobre 
esta Comissão, ver FARIAS (2006), FLEURY (2007) e TUBINO (2015). 
5	 Altamiro de Moura Pacheco (15 de março de 1896 - 10 de junho de 1996), foi médico, pecuarista e candidato ao 
governo estadual pela UDN em 1950, contra o ex-interventor Pedro Ludovico. Altamiro Pacheco, por ser figura conhecida 
não apenas entre os fazendeiros como pela população goiana pelos seus serviços prestados em prol da saúde, foi conside-
rado pelo governador José Ludovico e pelo “grupo de Goiás” (definição utilizada por Darcy Farias para designar os perso-
nagens goianos mais influentes no processo de desapropriação de terras e de mudança da capital federal) peça-chave no 
convencimento dos fazendeiros da região do novo DF, logrando passar às mãos do Estado, de maneira consensual, mais 
de um terço do território da nova capital.



 
Sentidos e Sujeitos: Elementos que dão Consistência à História Capítulo 8 97

30 de setembro de 1958) no que tange à participação da permuta de terras enquanto 
modalidade indenizatória, o presidente Altamiro Pacheco, redator do relatório, afirma:

“A parte acessível aos entendimentos suasórios para a aquisição amigável dos imóveis 
expropriados está praticamente extinta. 

Com o início imediato e o acelerado andamento das obras em Brasília, restava-nos 
um caminho para se incrementar a aquisição extra-judicial - o da permuta com terras 
devolutas ou por outras, de propriedade do Estado. 

Para isso V. Excia. [referindo-se ao governador José Ludovico] promulgou a Lei nº 1.071, 
de 11 de maio de 1955, em cujo artigo 2º se lê: 

‘A desapropriação far-se-á de preferência mediante acordo, representada a indenização, 
sempre que possível, pela permuta do imóvel expropriado com outro disponível de igual 
valor, de propriedade do Estado, cuja alienação é, para esse fim, desde já, expressamente 
autorizada.’

Também, no mesmo dia, como que complementando semelhantes dispositivos legais , 
houve por bem V. Excia. baixar o Decreto nº 500, que diz: 

‘Art. 1º - Fica suspensa toda e qualquer alienação de terras devolutas e outras do domínio 
estadual compreendidas na área do Novo Distrito Federal e suas adjacências a partir do 
paralelo de 13º até o de 17º e do meridiano 50, a leste, até as fronteiras estaduais.’

Ora, clara e preventivamente delineado estava o rumo que deveríamos seguir. E tentamos 
segui-lo. Nada, porém, conseguimos a respeito, perdendo-se a oportunidade para uma 
apreciável majoração da área territorial comprada.

Inúmeras foram as permutas combinadas e que se não realizaram porque o Departamento 
de Terras e Colonização lamentavelmente se não dignou atender-nos.” (COMISSÃO DE 
COOPERAÇÃO PARA A MUDANÇA DA CAPITAL FEDERAL, 1958, p. 2 - grifos nossos)

Com a transcrição acima, ficam as seguintes perguntas: por que a permuta de terras 
era tão importante para o governo estadual? Por que não foi realizada? O Departamento 
de Terras e Colonização de fato não atendeu aos pedidos da Comissão? Analisando o 
relatório das atividades do DTC, datado de 18 de março de 1958, tem-se outra versão:

“Dando cumprimento ao espírito que rege o Decreto nº 500, de 11/5/55, designamos vários 
agrimensores para procederem os levantamentos das terras devolutas que existissem nas 
adjacências de Brasília, os quais já estão com seus serviços técnicos bem adiantados, 
sendo que alguns já apresentaram plantas, as quais demonstram a existência, ali, de 
diversas áreas devolutas.” (SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO, 1958, grifo nosso)

Como vemos, no relatório o DTC afirma colaborar para o procedimento de permuta de 
terras. No entanto, se o DTC de fato procedeu às marcações, onde estavam as referidas 
plantas das áreas devolutas? Por que essas plantas aparentemente não chegaram 
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ao conhecimento da Comissão de Desapropriação? São perguntas difíceis de serem 
respondidas. Entretanto, analisando o restante do relatório do DTC, percebe-se que 
outras iniciativas estavam a cargo do departamento, como por exemplo a identifi cação 
e demarcação de uma área de 20 mil alqueires geométricos (equivalentes a 96,8 mil 
hectares) na região de Araguacema para doação ao Instituto Nacional de Colonização e 
Imigração. Sendo assim, podemos levantar a hipótese de que o governo José Ludovico 
se via dividido entre diversas demandas; talvez a necessidade mais imediata de se 
demarcarem terras para colonização em detrimento das áreas destinadas à permuta nos 
termos do decreto nº 500/55 se dava em razão dos embates cada vez mais violentos e 
das vitórias dos posseiros em Formoso e Trombas. Pela mensagem do governo (MAIA, 
op. cit., p. 212), a região de Formoso seria dotada de “prioridade” na identifi cação e 
demarcação de terras devolutas. No entanto, tal medida contraria o disposto no decreto 
nº 500, uma vez que este suspendia todas as alienações de terras devolutas dentro de 
um polígono que abrangia a região de Formoso, conforme podemos ver no mapa a seguir:

Mapa produzido pelo autor, com os contornos estipulados pelo decreto nº 500/1955 em vermelho e os 
limites do atual Distrito Federal em amarelo. Note-se que o município de Formoso encontra-se na área 

sob proibição de alienação das terras devolutas.

Além do aspecto ilegal da medida, não há provas de que tal prioridade tenha sido 
levada a cabo. Como postula Maia,
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”O documento [referindo-se à mensagem de governo] demonstrava uma vitória dos 
posseiros de Trombas, pela capacidade que tiveram de colocar na agenda política do 
Estado a questão das posses e, mais diretamente, o seu próprio problema. Entretanto a 
solução apontada pelo Governo demonstrava a consolidação dos limites de classe do 
Estado, pois enquanto a Lei 1448, de 1956, garantia aos grandes proprietários a iniciativa 
da discriminação porque eram eles que apresentavam ao Governo a condição devoluta 
dos terrenos, os pequenos posseiros só poderiam contar com os estudos jurídicos de um 
grupo de advogados. Se no caso dos grandes proprietários, estes estavam autorizados 
a promover a discriminação, no caso dos posseiros, era preciso aguardar a iniciativa do 
Estado.” (MAIA, op. cit., p. 212) 

Outro ponto a ser levantado - e que também lança dúvidas à hipótese de que o 
governo José Ludovico estaria se “equilibrando” entre interesses de pequenos posseiros 
e grandes fazendeiros - é a validação dos títulos falsos, prática habitual desde o governo 
Coimbra Bueno (1947-1950), o que resultou na aquisição legitimada pelo Estado 
(inclusive mediante a expedição do Registro Torrens) de amplas áreas griladas na região 
de Formoso (MAIA, op. cit., p. 163). Ademais, como nos mostra Borba (2018, pp. 184-
195), diversas denúncias de corrupção no DTC começaram a surgir na imprensa durante 
o período do “mandato-tampão” do governador José Feliciano (1959-1961). Entre elas, 
acusações de agrimensores cobrando taxas extorsivas de medição, demarcações de 
terras que já possuíam título definitivo e favorecimento de políticos e grupos empresariais 
dos grandes centros do país. Entre as regiões alvo de denúncia, encontrava-se a colônia 
de Araguacema, citada no relatório do departamento. 

4 | 	CONCLUSÕES

Todos os elementos acima elencados desafiam o historiador no seu esforço 
interpretativo. Contudo, diante do quadro historiográfico e documental acima referido, e 
levando em conta as questões supracitadas, podemos levantar, à guisa de conclusão, 
algumas observações válidas para compreender a inserção do decreto nº 500/55 e da 
permuta de terras como um todo no contexto da legislação fundiária goiana. 

Primeiramente, reforçando as perguntas acima: por que o procedimento de permuta 
de terras não foi levado a cabo? Por que a desapropriação de terras para a construção 
de Brasília, a ponta de lança da frente pioneira no Centro-Oeste, não se concretizou 
mediante a permuta com terras devolutas, e sim com indenização pecuniária, como afirma 
o relatório de Pacheco?

Frente ao que foi discutido, a hipótese do “equilíbrio” entre as forças do capital e 
a organização camponesa parece distante da realidade. Como já citado, não obstante 
certos elementos da lei nº 1.448/56 parecerem ter sido pensados para o favorecimento 
do pequeno produtor, a prática da aplicação desta lei e as denúncias de corrupção no 
Departamento de Terras e Colonização contam outra história. Além disso, o cronograma 
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apertado da construção da nova capital federal (três anos e dez meses) pode ter sido 
outro fator a prejudicar a permuta, uma vez que a demarcação das terras devolutas 
seria procedimento mais trabalhoso e juridicamente questionável do que a indenização 
pecuniária. 

A propósito desta modalidade indenizatória, convém recordar que esta também era 
a forma mais barata de desapropriação, uma vez que a verba prevista pelo Estado de 
Goiás ao pagamento das indenizações (CR$ 120 milhões no total, sendo pagos CR$ 800 
por alqueire) seria reembolsada pela União, conforme previa o orçamento federal para o 
ano de 1956 (BRASIL, 1960, p. 148). Por outro lado, na permuta de terras, o Estado de 
Goiás arcaria com cinquenta por cento dos custos de medição das terras devolutas que 
pretendesse envolver na indenização, conforme o já citado artigo 91, alínea h.

Todas as hipóteses e considerações nos levam finalmente a uma questão: se ela 
não foi levada a cabo, por que a permuta de imóveis foi considerada prioritária pela lei nº 
1.071/55 e pelo decreto nº 500/55? A resposta parece envolver alguns elementos: primeiro, 
o conjunto da legislação nos mostra o interesse por parte do governo José Ludovico na 
regularização fundiária (ainda que precária e favorecendo inúmeros grileiros) visando a 
arrecadação pela alienação das terras devolutas; num segundo momento, o interesse maior 
do Estado de Goiás em sediar a nova capital da República - e sua intensa disputa com o 
triângulo mineiro, haja vista a forte pressão da bancada mineira, incluindo personalidades 
como Juscelino Kubitschek e Israel Pinheiro, para que a nova capital fosse sediada em 
Minas Gerais -, teriam sobressaído frente ao interesse fiscal mais imediato, motivo pelo 
qual, pensamos, surgiram os referidos dispositivos legais. Terceiro, no período em que se 
iniciam as desapropriações - e com a construção de Brasília assegurada em solo goiano 
-, o governo estadual pôde se voltar mais aos interesses fiscais de arrecadação de divisas 
pela alienação das terras, inclusive sem a necessidade de respeitar os pequenos posseiros 
ou de temer o prejuízo à imagem de Goiás perante o restante do Brasil. Esses fatores, 
aliados à forte tradição de favorecimento aos latifundiários, inclusive lançando mão de 
expedientes fraudulentos para a asseguração do domínio legal das terras, garantiram a 
atuação do governo estadual durante a gestão José Ludovico a serviço do capital.

O presente trabalho, portanto, mostrou que a questão da permuta de terras enquanto 
modalidade indenizatória no período das desapropriações para a construção da nova 
capital federal corrobora a visão historiográfica a respeito do assunto: Brasília representou 
o estágio mais avançado e dramático do avanço do capital no campo, da espoliação do 
pequeno produtor, do seu uso como elemento desbravador das matas setentrionais do 
mato grosso goiano (ou seja, a abertura de uma frente de expansão), ao mesmo tempo em 
que fazendeiros e grileiros, aproveitando-se da limpeza dos terrenos e da estrutura dada 
pela abertura da rodovia “Belém-Brasília”, procuravam expulsar esses posseiros e inserir 
a região na frente pioneira. Dessa forma, pensamos que as questões acima trouxeram 
nova dinâmica aos debates historiográficos, complexificando os desafios da constituição 
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do novo DF em relação à problemática da política fundiária goiana de meados do século 
passado. 
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